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LÍNGUA PORTUGUESA

EMPREGO DO PRONOME RELATIVO; EMPREGO DAS CONJUNÇÕES E DAS PREPOSIÇÕES; FLEXÃO NOMINAL DE 
GÊNERO E NÚMERO; FLEXÃO VERBAL: VERBOS REGULARES E IRREGULARES;VOZES VERBAIS; EMPREGO DOS MODOS 

E TEMPOS VERBAIS; ADVÉRBIO;ADJETIVO E SUBSTANTIVO

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
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• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de 
outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; ca-
chorro; praça...

• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designan-
do sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 
imaginação...

• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: 
livro; água; noite...

• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedrei-
ro; livraria; noturno...

• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radi-
cal). Ex: casa; pessoa; cheiro...

• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais 
de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um 

dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino 

e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente 
o final da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / 
menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / 
acentuação (Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou pre-
sença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma for-
ma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto 
ao gênero a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o 
acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epi-
ceno (refere-se aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e 
comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com 
alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, 
trazendo alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fru-
to X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao 
órgão que protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é 
o termo popular para um tipo específico de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singu-

lar, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar 
(Ex: bola; escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores 
quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último repre-
sentado, geralmente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de 
modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do 
contexto, pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).

Variação de grau
Usada para marcar diferença na grandeza de um determinado 

substantivo, a variação de grau pode ser classificada em aumenta-
tivo e diminutivo. 

Quando acompanhados de um substantivo que indica grandeza 
ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino grande / menino 
pequeno). 

Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou di-
minuição, é considerado sintético (Ex: meninão / menininho).

Novo Acordo Ortográfico
De acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portugue-

sa, as letras maiúsculas devem ser usadas em nomes próprios de 
pessoas, lugares (cidades, estados, países, rios), animais, acidentes 
geográficos, instituições, entidades, nomes astronômicos, de festas 
e festividades, em títulos de periódicos e em siglas, símbolos ou 
abreviaturas.

Já as letras minúsculas podem ser usadas em dias de semana, 
meses, estações do ano e em pontos cardeais.

Existem, ainda, casos em que o uso de maiúscula ou minúscula 
é facultativo, como em título de livros, nomes de áreas do saber, 
disciplinas e matérias, palavras ligadas a alguma religião e em pala-
vras de categorização.

Adjetivo
Os adjetivos podem ser simples (vermelho) ou compostos (mal-

-educado); primitivos (alegre) ou derivados (tristonho). Eles podem 
flexionar entre o feminino (estudiosa) e o masculino (engraçado), e 
o singular (bonito) e o plural (bonitos). 

Há, também, os adjetivos pátrios ou gentílicos, sendo aqueles 
que indicam o local de origem de uma pessoa, ou seja, sua naciona-
lidade (brasileiro; mineiro).

É possível, ainda, que existam locuções adjetivas, isto é, conjun-
to de duas ou mais palavras usadas para caracterizar o substantivo. 
São formadas, em sua maioria, pela preposição DE + substantivo:

• de criança = infantil
• de mãe = maternal
• de cabelo = capilar

Variação de grau
Os adjetivos podem se encontrar em grau normal (sem ênfa-

ses), ou com intensidade, classificando-se entre comparativo e su-
perlativo.

• Normal: A Bruna é inteligente.
• Comparativo de superioridade: A Bruna é mais inteligente 

que o Lucas.
• Comparativo de inferioridade: O Gustavo é menos inteligente 

que a Bruna.
• Comparativo de igualdade: A Bruna é tão inteligente quanto 

a Maria.
• Superlativo relativo de superioridade: A Bruna é a mais inte-

ligente da turma.
• Superlativo relativo de inferioridade: O Gustavo é o menos 

inteligente da turma.
• Superlativo absoluto analítico: A Bruna é muito inteligente.
• Superlativo absoluto sintético: A Bruna é inteligentíssima.

Adjetivos de relação
São chamados adjetivos de relação aqueles que não podem so-

frer variação de grau, uma vez que possui valor semântico objetivo, 
isto é, não depende de uma impressão pessoal (subjetiva). Além 
disso, eles aparecem após o substantivo, sendo formados por sufi-
xação de um substantivo (Ex: vinho do Chile = vinho chileno).
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Advérbio
Os advérbios são palavras que modificam um verbo, um adjetivo ou um outro advérbio. Eles se classificam de acordo com a tabela 

abaixo:

CLASSIFICAÇÃO ADVÉRBIOS LOCUÇÕES ADVERBIAIS

DE MODO bem; mal; assim; melhor; depressa ao contrário; em detalhes

DE TEMPO ontem; sempre; afinal; já; agora; doravante; primei-
ramente

logo mais; em breve; mais tarde, nunca mais, de 
noite

DE LUGAR aqui; acima; embaixo; longe; fora; embaixo; ali Ao redor de; em frente a; à esquerda; por perto

DE INTENSIDADE muito; tão; demasiado; imenso; tanto; nada em excesso; de todos; muito menos

DE AFIRMAÇÃO sim, indubitavelmente; certo; decerto; deveras com certeza; de fato; sem dúvidas

DE NEGAÇÃO não; nunca; jamais; tampouco; nem nunca mais; de modo algum; de jeito nenhum

DE DÚVIDA Possivelmente; acaso; será; talvez; quiçá Quem sabe

Advérbios interrogativos
São os advérbios ou locuções adverbiais utilizadas para introduzir perguntas, podendo expressar circunstâncias de:
• Lugar: onde, aonde, de onde 
• Tempo: quando
• Modo: como
• Causa: por que, por quê 

Grau do advérbio
Os advérbios podem ser comparativos ou superlativos.
• Comparativo de igualdade: tão/tanto + advérbio + quanto
• Comparativo de superioridade: mais + advérbio + (do) que
• Comparativo de inferioridade: menos + advérbio + (do) que
• Superlativo analítico: muito cedo
• Superlativo sintético: cedíssimo

Curiosidades
Na linguagem coloquial, algumas variações do superlativo são aceitas, como o diminutivo (cedinho), o aumentativo (cedão) e o uso 

de alguns prefixos (supercedo).
Existem advérbios que exprimem ideia de exclusão (somente; salvo; exclusivamente; apenas), inclusão (também; ainda; mesmo) e 

ordem (ultimamente; depois; primeiramente).
Alguns advérbios, além de algumas preposições, aparecem sendo usados como uma palavra denotativa, acrescentando um sentido 

próprio ao enunciado, podendo ser elas de inclusão (até, mesmo, inclusive); de exclusão (apenas, senão, salvo); de designação (eis); de 
realce (cá, lá, só, é que); de retificação (aliás, ou melhor, isto é) e de situação (afinal, agora, então, e aí). 

Pronomes
Os pronomes são palavras que fazem referência aos nomes, isto é, aos substantivos. Assim, dependendo de sua função no enunciado, 

ele pode ser classificado da seguinte maneira:
• Pronomes pessoais: indicam as 3 pessoas do discurso, e podem ser retos (eu, tu, ele...) ou oblíquos (mim, me, te, nos, si...).
• Pronomes possessivos: indicam posse (meu, minha, sua, teu, nossos...)
• Pronomes demonstrativos: indicam localização de seres no tempo ou no espaço. (este, isso, essa, aquela, aquilo...)
• Pronomes interrogativos: auxiliam na formação de questionamentos (qual, quem, onde, quando, que, quantas...)
• Pronomes relativos: retomam o substantivo, substituindo-o na oração seguinte (que, quem, onde, cujo, o qual...)
• Pronomes indefinidos: substituem o substantivo de maneira imprecisa (alguma, nenhum, certa, vários, qualquer...)
• Pronomes de tratamento: empregados, geralmente, em situações formais (senhor, Vossa Majestade, Vossa Excelência, você...)

Colocação pronominal
Diz respeito ao conjunto de regras que indicam a posição do pronome oblíquo átono (me, te, se, nos, vos, lhe, lhes, o, a, os, as, lo, la, 

no, na...) em relação ao verbo, podendo haver próclise (antes do verbo), ênclise (depois do verbo) ou mesóclise (no meio do verbo).
Veja, então, quais as principais situações para cada um deles:
• Próclise: expressões negativas; conjunções subordinativas; advérbios sem vírgula; pronomes indefinidos, relativos ou demonstrati-

vos; frases exclamativas ou que exprimem desejo; verbos no gerúndio antecedidos por “em”.
Nada me faria mais feliz.



LÍNGUA PORTUGUESA

10

• Ênclise: verbo no imperativo afirmativo; verbo no início da 
frase (não estando no futuro e nem no pretérito); verbo no gerún-
dio não acompanhado por “em”; verbo no infinitivo pessoal.

Inscreveu-se no concurso para tentar realizar um sonho.

• Mesóclise: verbo no futuro iniciando uma oração.
Orgulhar-me-ei de meus alunos.

DICA: o pronome não deve aparecer no início de frases ou ora-
ções, nem após ponto-e-vírgula.

Verbos
Os verbos podem ser flexionados em três tempos: pretérito 

(passado), presente e futuro, de maneira que o pretérito e o futuro 
possuem subdivisões.

Eles também se dividem em três flexões de modo: indicativo 
(certeza sobre o que é passado), subjuntivo (incerteza sobre o que é 
passado) e imperativo (expressar ordem, pedido, comando). 

• Tempos simples do modo indicativo: presente, pretérito per-
feito, pretérito imperfeito, pretérito mais-que-perfeito, futuro do 
presente, futuro do pretérito.

• Tempos simples do modo subjuntivo: presente, pretérito im-
perfeito, futuro.

Os tempos verbais compostos são formados por um verbo 
auxiliar e um verbo principal, de modo que o verbo auxiliar sofre 
flexão em tempo e pessoa, e o verbo principal permanece no parti-
cípio. Os verbos auxiliares mais utilizados são “ter” e “haver”.

• Tempos compostos do modo indicativo: pretérito perfeito, 
pretérito mais-que-perfeito, futuro do presente, futuro do preté-
rito.

• Tempos compostos do modo subjuntivo: pretérito perfeito, 
pretérito mais-que-perfeito, futuro.

As formas nominais do verbo são o infinitivo (dar, fazerem, 
aprender), o particípio (dado, feito, aprendido) e o gerúndio (dando, 
fazendo, aprendendo). Eles podem ter função de verbo ou função 
de nome, atuando como substantivo (infinitivo), adjetivo (particí-
pio) ou advérbio (gerúndio).  

Tipos de verbos
Os verbos se classificam de acordo com a sua flexão verbal. 

Desse modo, os verbos se dividem em:
Regulares: possuem regras fixas para a flexão (cantar, amar, 

vender, abrir...)
• Irregulares: possuem alterações nos radicais e nas termina-

ções quando conjugados (medir, fazer, poder, haver...)
• Anômalos: possuem diferentes radicais quando conjugados 

(ser, ir...)
• Defectivos: não são conjugados em todas as pessoas verbais 

(falir, banir, colorir, adequar...)
• Impessoais: não apresentam sujeitos, sendo conjugados sem-

pre na 3ª pessoa do singular (chover, nevar, escurecer, anoitecer...)
• Unipessoais: apesar de apresentarem sujeitos, são sempre 

conjugados na 3ª pessoa do singular ou do plural (latir, miar, custar, 
acontecer...)

• Abundantes: possuem duas formas no particípio, uma regular 
e outra irregular (aceitar = aceito, aceitado)

• Pronominais: verbos conjugados com pronomes oblíquos 
átonos, indicando ação reflexiva (suicidar-se, queixar-se, sentar-se, 
pentear-se...)

• Auxiliares: usados em tempos compostos ou em locuções 
verbais (ser, estar, ter, haver, ir...)

• Principais: transmitem totalidade da ação verbal por si pró-
prios (comer, dançar, nascer, morrer, sorrir...)

• De ligação: indicam um estado, ligando uma característica ao 
sujeito (ser, estar, parecer, ficar, continuar...)

Vozes verbais
As vozes verbais indicam se o sujeito pratica ou recebe a ação, 

podendo ser três tipos diferentes: 
• Voz ativa: sujeito é o agente da ação (Vi o pássaro)
• Voz passiva: sujeito sofre a ação (O pássaro foi visto)
• Voz reflexiva: sujeito pratica e sofre a ação (Vi-me no reflexo 

do lago)

Ao passar um discurso para a voz passiva, é comum utilizar a 
partícula apassivadora “se”, fazendo com o que o pronome seja 
equivalente ao verbo “ser”.

Conjugação de verbos
Os tempos verbais são primitivos quando não derivam de ou-

tros tempos da língua portuguesa. Já os tempos verbais derivados 
são aqueles que se originam a partir de verbos primitivos, de modo 
que suas conjugações seguem o mesmo padrão do verbo de ori-
gem.

• 1ª conjugação: verbos terminados em “-ar” (aproveitar, ima-
ginar, jogar...)

• 2ª conjugação: verbos terminados em “-er” (beber, correr, 
erguer...)

• 3ª conjugação: verbos terminados em “-ir” (dormir, agir, ou-
vir...)
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ATUALIDADES

TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁREAS, 
TAIS COMO POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, 

EDUCAÇÃO, SEGURANÇA, TECNOLOGIA, ENERGIA, 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL, RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 
E ECOLOGIA E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICAS

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-
dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-

tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro.

POLÍTICA, ECONOMIA, GEOGRAFIA, SOCIEDADE, 
CULTURA E HISTÓRIA DO ESTADO TOCANTINS E DO 

MUNICÍPIO DE PUGMIL-TO

HISTÓRIA DE TOCANTINS

Aspectos históricos, sociais e culturais de Tocantins

Desbravamento e Povoamento da Região
O Tocantins é o mais novo dos estados brasileiros. Foi criado 

em 1988, com a promulgação da Constituição brasileira. Antes, as 
terras que hoje correspondem ao território do Tocantins faziam par-
te do estado de Goiás.

Antes da colonização, o território do Tocantins era ocupado pe-
los índios Xingus e Txucarramães. 

A colonização do Brasil se deu dentro do contexto da política 
mercantilista do século XVI que via no comércio a principal forma 
de acumulação de capital, garantido, principalmente, através da 
posse de colônias e de metais preciosos. A partir das Grandes Nave-
gações, iniciadas no século XV, começa a constituição de impérios 
coloniais na América.

Além de desbravar, explorar e povoar novas terras os coloniza-
dores tinham também uma justificativa ideológica: a expansão da 
fé cristã. 

A colônia brasileira, administrada política e economicamente 
pela metrópole, tinha como função fornecer produtos tropicais e/
ou metais preciosos e consumir produtos metropolitanos. Portugal, 
então, iniciou a colonização pela costa privilegiando a cana de açú-
car como principal produto de exportação (Pacto Colonial).

Foram os franceses quem descobriram o rio Tocantins ao en-
contrarem sua foz, explorando-o entre os anos de 1610 e 1613. O 
rio Tocantins foi um dos caminhos para o conhecimento e explora-
ção da região onde hoje se localiza o Estado do Tocantins. Nasce 
no Planalto Central de Goiás e corta, no sentido sul-norte, todo o 
território do atual Estado do Tocantins. 
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A catequese dos nativos foi deixada a cargo do padre capuchi-
nho francês Yves d’Evreus. Na área hoje compreendida pelos esta-
dos do Maranhão, Pará, Tocantins e Amazonas e com a ajuda dos 
índios Tupinambás tiveram a pretensão de colonizar a Amazônia: foi 
a chamada França Equinocial. Nessa época não havia nem a vila de 
Belém, nem as capitanias do Maranhão e Pará. Eles subiram o Rio 
Tocantins pela foz, foram aprendendo a língua e os hábitos dos in-
dígenas da região e fundaram feitorias no Baixo e Médio Tocantins 
e Alto Araguaia.

Só mais de quinze anos depois dos franceses foi que os portu-
gueses iniciaram a colonização da região pela “decidida ação dos 
jesuítas”. Eram as chamadas descidas, movimentos de penetração 
do interior realizados pelos jesuítas e incluídos, por alguns autores, 
no contexto do movimento bandeirante. E ainda no século XVII os 
padres da Companhia de Jesus fundaram as aldeias missionárias 
da Palma (atual Paranã) e do Duro (atual Dianópolis).

Impossibilitado de penetrar no território pela vigência do Tra-
tado de Tordesilhas, Portugal contratou secretamente expedições 
particulares, as Bandeiras. Os bandeirantes eram mercenários que, 
saindo da Capitania de São Paulo, iam à busca de riquezas, seja na 
forma de índios para a escravização, seja na forma de ouro ou no 
pagamento por serviços prestados.

A primeira bandeira que se dirigiu para a região estava sob o 
comando de Antônio Macedo e Domingos Luís Grau; ela partiu de 
São Paulo em 1590 e após três anos, provavelmente, chegou aos 
sertões de Goiás, no leste do Tocantins.

Foi o bandeirante vicentino (saído da vila de São Vicente) An-
tônio Rodrigues Arzão o primeiro a encontrar ouro em quantidade 
em Minas Gerais, no atual município de Cataguases, em 1693; mais 
tarde, em 1718, encontrou-se ouro em Cuiabá, de forma que Goiás, 
geograficamente situado entre as duas capitanias, passou a ser con-
siderada uma área que também guardava o precioso metal em seu 
subsolo.

Partindo dessa ideia o bandeirante Bartolomeu Bueno da Silva, 
chamado de Anhanguera (“diabo que põe fogo na água”) conseguiu 
licença do rei de Portugal para explorar a região. Daí vem o povoa-
mento da região de Goiás. Anhanguera não foi o primeiro a chegar 
à região, mas sim seu primeiro povoador, já que os bandeirantes e 
jesuítas não se fixaram na região.

Anhanguera não foi o primeiro bandeirante a colocar “fogo na 
água”. Acredita-se que tal ardil era comum entre os bandeirantes, e 
que o primeiro a fazer isso foi Francisco Pires Ribeiro.

A bandeira comandada por Bartolomeu Bueno da Silva Filho 
(filho do primeiro Anhanguera) saiu de São Paulo em 3 de julho de 
1722, seguindo a rota que já era conhecida até o Rio Grande. As di-
ficuldades climáticas e vegetacionais do cerrado fizeram muitos dos 
bandeirantes morrerem de fome, além de obrigar os sobreviventes 
a comerem macacos, cachorros e até alguns dos próprios cavalos. 
Após várias mortes, seja por causa da fome, doenças ou ataques de 
índios hostis, finalmente Anhanguera encontrou ouro nas cabecei-
ras do rio Vermelho, na região da atual cidade de Goiás. Estavam 
descobertas as Minas dos Goyazes. Com a descoberta de ouro, a 
região logo tornou-se foco de grandes deslocamentos populacio-
nais. Bartolomeu Bueno da Silva foi declarado Superintendente das 
Minas de Goiás, ligada a São Paulo na forma de uma Intendência. 
A capital era a Vila de Sant’Ana, mais tarde chamada de Vila Boa e, 
depois, Cidade de Goyás. Vila Boa tinha uma densidade irregular e 
instável Cabia ao Intendente manter a ordem legal e instaurar a os 
tributos. No seculo XVII toda a região que é o atual Estado do Tocan-
tins era hábitada por índios.

Apenas três zonas povoaram-se com certa regularidade, sendo 
elas: Centro-sul, que era composta por Sta. Cruz, Sta. Luzia (Luziâ-
nia), Meia Ponte (Pirenópolis), Jaraguá, Vila Boa e Arraias, Pirenó-
polis chegou a disputar a categoria de Sede do Governo, dada sua 
importância como centro de comunicações; a segunda zona era na 
região de Tocantins, composta por Alto do Tocantins ou Maranhão, 
Traíras, Água Quente, São José (Niquelândia), Santa Rita, Muquém, 
etc. Enfim mais ao norte a capitania atingia uma extensa zona entre 
o Tocantins e os chapadões limitando-se com a Bahia. Arraias, São 
Félix, Cavalcante, Natividade, São José do Duro (Dianópolis), e Porto 
Real (Porto Nacional) o arraial mais setentrional.

1730 e 1740 foram décadas importantes ocorrendo as desco-
bertas de ouro no lado norte de Goiás, formando os primeiros ar-
raiais no território do hoje estado do Tocantins. Outros resistiram 
ao fim da mineração e no século XIX tornaram-se vilas e mais tarde 
cidades.

O Norte de Goiás foi visto de três formas distintas ao longo de 
sua evolução histórica. Esta região (norte de Goiás) deu origem ao 
atual Estado do Tocantins. Inicialmente, norte de Goiás foi denomi-
nativo atribuído somente à localização geográfica dentro da região 
das Minas dos Goyazes na época dos descobrimentos auríferos no 
século XVIII. Com referência ao aspecto geográfico, essa denomi-
nação perdurou por mais de dois séculos, até a divisão do Estado 
de Goiás, quando a região norte passa a ser o Estado do Tocantins.

Num segundo momento, com a descoberta de grandes minas 
na região, o norte de Goiás passou a ser conhecido como uma das 
áreas que mais produziam ouro na capitania. Esta constatação des-
pertou o temor ao contrabando que acabou fomentando um arro-
cho fiscal maior que nas outras áreas mineradoras.

Por último, o norte de Goiás passou a ser visto, após a queda da 
mineração, como sinônimo de atraso econômico e involução social, 
gerador de um quadro de pobreza para a maior parte da população.

Essa região foi palco primeiramente de uma fase épica vivida 
pelos seus exploradores, criaram caminhos e estradas, desmataram 
regiões inteiras, exploraram os índios.

Descoberto o ouro, a região passa, de acordo com a política 
mercantilista do século XVIII, a ser incorporada ao Brasil. O período 
aurífero foi brilhante, mas breve. E a decadência, quase sem transi-
ção, sujeitou a região a um estado de abandono.

Para se integrar ao mercado nacional, a população investiu 
na economia de subsistência e, dessa forma, encontrou maneiras 
de resistência e competitividade. Apesar de demorada, essa inte-
gração foi se consolidando baseada na agropecuária, que é a atual 
base econômica do Estado.

Formação dos arraiais
“Há ouro e água”. Isto basta. Depois da fundação solene do pri-

meiro arraial de Goiás, o arraial de Sant’Anna, esse foi o critério 
para o surgimento dos demais arraiais. Para as margens dos rios 
ou riachos auríferos deslocaram-se populações da metrópole e de 
todas as partes da colônia, formando à proporção em que se desco-
bria ouro, um novo arraial que podia florescer ou ser abandonado.

Nas décadas de 1730 e 1740 ocorreram as descobertas aurífe-
ras no norte de Goiás e, por causa delas, a formação dos primeiros 
arraiais no território onde hoje se situa o Estado do Tocantins. Na-
tividade e Almas (1734), Arraias e Chapada (1736), Pontal e Porto 
Real (1738). Nos anos 40 surgiram Conceição, Carmo e Taboca, e 
mais tarde Príncipe (1770). Alguns foram extintos, como Pontal, Ta-



ATUALIDADES

41

boca e Príncipe. Os outros resistiram à decadência da mineração 
e no século XIX se transformaram em vilas e posteriormente em 
cidades.

O grande fluxo de pessoas de todas as partes e de todos os 
tipos permitiu que a composição social da população dos arraiais 
de ouro se tornasse bastante heterogênea. Trabalhar, enriquecer e 
regressar ao lugar de origem eram os objetivos dos que se dirigiam 
para as minas. Em sua maioria eram homens brancos, solteiros ou 
desacompanhados da família, que contribuíram para a mistura de 
raças com índias e negras escravas. No final do século XVIII, os mes-
tiços já eram grande parte da população que posteriormente foram 
absorvidos no comércio e no serviço militar.

A população branca era composta de mineiros e de pessoas 
pobres que não tinham nenhuma ocupação e eram tratados, nos 
documentos oficiais, como vadios.

Ser mineiro significava ser dono de lavras e escravos. Era o ideal 
de todos os habitantes das minas, um título de honra e praticamen-
te acessível a quase todos os brancos. O escravo podia ser compra-
do a crédito, sua posse dava o direito de requerer uma data - um 
lote no terreno de mineração - e o ouro era de fácil exploração, do 
tipo aluvional, acumulado no fundo e nas margens dos rios.

Todos, uns com mais e outros com menos ações, participavam 
da bolsa do ouro. Grandes comerciantes e contratadores que resi-
diam em Lisboa ou Rio de Janeiro mantinham aqui seus administra-
dores. Escravos, mulatos e forros também praticavam a faiscagem 
- procura de faíscas de ouro em terras já anteriormente lavradas. 
Alguns, pela própria legislação, tinham muito mais vantagens.

O negro teve uma importância fundamental nas regiões minei-
ras. Além de ser a mão-de-obra básica em todas as atividades, da 
extração do ouro ao carregamento nos portos, era também uma 
mercadoria de grande valor. Primeiro, a quantidade de negros ca-
tivos foi condição determinante para se conseguir concessões de 
lavras e, portanto, para um branco se tornar mineiro. Depois, com 
a instituição da  capitação  (imposto cobrado em ouro sobre cada 
escravo empregado na lavra) no lugar do quinto, o escravo tornou-
-se referência de valor para o pagamento do imposto. Neste, era a 
quantidade de escravos matriculados que determinava o quanto o 
mineiro iria pagar em ouro para a Coroa. Mas a situação do negro 
era desoladora. Os maus tratos e a dureza do trabalho nas minas 
resultavam em constantes fugas.

O controle das minas
Desde quando ficou conhecida a riqueza aurífera das Minas de 

Goyazes, o governo português tomou uma série de medidas para 
garantir para si o maior proveito da exploração das lavras. Foi proi-
bida a abertura de novas estradas em direção às minas. Os rios fo-
ram trancados à navegação. As indústrias proibidas ou limitadas. A 
lavoura e a criação inviabilizadas por pesados tributos: braços não 
podiam ser desviados da mineração. O comércio foi fiscalizado. E o 
fisco, insaciável na arrecadação.

A mineração era sujeita à capitação e censo. À época do des-
cobrimento das Minas dos Goyazes vigorava o método de quin-
tamento nas casas de fundição. A das minas de Goiás era em São 
Paulo. Era para lá que deveriam se dirigir os mineiros para quintar 
seu ouro. Recebiam de volta, depois de descontado o quinto, o ouro 
fundido e selado com selo real.

O ouro em pó podia ser usado como moeda no território das 
minas, mas se saísse da capitania, tinha que ser declarado ao passar 
pelo registro e depois quintado, o que praticamente ficava como 
obrigação dos comerciantes. Estes, vendendo todas as coisas a cré-

dito, prazo e preços altíssimos acabavam ficando com o ouro dos 
mineiros e eram os que, na realidade, canalizavam o ouro das minas 
para o exterior e deviam, por conseguinte, pagar o quinto corres-
pondente.

O método da casa de fundição para a cobrança do quinto se-
ria ideal se não fosse um problema que tomava de sobressalto o 
governo português: o contrabando do ouro, que oferecia alta ren-
tabilidade.

O grande contrabando era dos comerciantes que controlavam 
o comércio desde os portos, praticado por meio da cumplicidade 
dos guardas dos registros, ou de subornos de soldados, que custo-
diavam o comboio dos quintos reais. Contra si o governo tinha as 
dilatadas fronteiras, o escasso policiamento, o costume inveterado 
e a inflexibilidade das leis econômicas. A seu favor tinha o poder 
político, jurídico e econômico sobre toda a colônia. Assim, decre-
ta como primeira medida, em se tratando das minas, o isolamento 
destas.

A partir de 1730 foram proibidas todas as outras vias de aces-
so a Goiás ficando um único caminho, o iniciado pelas bandeiras 
paulistas que ligavam as minas com as regiões do Sul, São Paulo e 
Rio de Janeiro. Com isso, ficava interditado o acesso pelas picadas 
vindas do Nordeste - Bahia e Piauí. Foi proibida a navegação fluvial 
pelo Tocantins, afastando a região de outras capitanias - Grão-Pará 
e Maranhão.

À proporção que crescia a importância das minas surgiram atri-
tos com os governadores das capitanias do Maranhão e Pará. Os 
governadores tomaram para si o encargo de nomear autoridades 
para os ditos arraiais e outras minas que pudessem surgir, com fi-
nalidade de tomarem posse e cobrarem os quintos de. O resultado 
foi o afastamento dessa interferência seguido da proibição, através 
de bandos, da entrada das populações das capitanias limítrofes na 
região e a saída dos que estavam dentro sem autorização judicial.

Decadência da produção
A produção do ouro goiano teve o seu apogeu nos primeiros 

dez anos de estabelecimento das minas, entre 1726 e 1735. Foi nes-
se período que o ouro de aluvião aflorava por toda a região, resul-
tando numa produtividade absurda. Quando se iniciou a cobrança 
do imposto de capitação em todas as regiões mineiras, a produção 
começou a cair, possivelmente mascarada pelo incremento do con-
trabando na região, impossível de se medir.

De 1752 a 1778, a arrecadação chegou a um nível mais alto por 
ser o período da volta da cobrança do quinto nas casas de fundição. 
Mas a produtividade continuou decrescendo. O motivo dessa con-
tradição era a própria extensão das áreas mineiras, que compensa-
vam e excediam a redução de produtividade.

A distância das minas do norte, os custos para levar o ouro e 
o risco de ataques indígenas aos mineiros justificaram a criação de 
uma casa de fundição em São Félix em 1754. Mas, já em 1797, foi 
transferida para Cavalcante, por não recolher o suficiente para abo-
nar as despesas de sua sustentação.

A Coroa Portuguesa mandou investigar as razões da diminuição 
da arrecadação da Casa de Fundição de São Félix. Foram tomadas 
algumas providências como a instalação de um registro entre Santa 
Maria (Taguatinga) e Vila do Duro (Dianópolis). Outra tentativa para 
reverter o quadro da arrecadação foi organizar bandeiras para ten-
tar novos descobrimentos. Tem-se notícia do itinerário de apenas 
duas. Uma dirigiu-se rumo ao Pontal (região de Porto Real), pela 
margem esquerda do Tocantins e entrou em conflito com os Xeren-
te, resultando na morte de seu comandante.
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A outra saiu de Traíras (nas proximidades de Niquelândia (GO)) 
para as margens do rio Araguaia em busca dos Martírios, serra onde 
se acreditava existir imensas riquezas auríferas. Mas a expedição só 
chegou até a ilha do Bananal onde sofreu ataques dos Xavante e 
Javaé, dali retornando.

No período de 1779 a 1822, ocorreu a queda brusca da arre-
cadação do quinto com o fim das descobertas do ouro de aluvião, 
predominando a faiscagem nas minas antigas. Quase sem transição, 
chegou a súbita decadência.

A crise econômica
O declínio da mineração foi irreversível e arrastou os outros 

setores a uma ruína parcial. Houve uma diminuição da mão-de-o-
bra pela proibição de importação de escravos, diminuição da im-
portação e exportação, estreitamento do comércio interno, menor 
arrecadação de impostos. Com tendência à formação de zonas de 
economia fechada e um consumo dirigido à pura subsistência, hou-
ve esvaziamento dos centros de população, ruralização, empobre-
cimento e isolamento cultural. Toda a capitania entrou em crise e 
nada foi feito para a sua revitalização. Endividados com os comer-
ciantes, os mineiros estavam descapitalizados.

O desejo pelo lucro fácil, tanto das autoridades administrativas 
metropolitanas quanto dos mineiros e comerciantes, não admitiu 
perseveranças. O local onde não se encontrava mais ouro era aban-
donado. Os arraiais de ouro, que surgiam e desapareciam no Tocan-
tins, contribuíram apenas para o expansionismo geográfico. Cada 
vez se adentrava mais o interior em busca do ouro de aluvião, cada 
vez mais escasso.

No norte da capitania a crise foi mais profunda. Isolada tanto 
propositadamente quanto geograficamente, essa região sempre 
sofreu medidas que frearam o seu desenvolvimento. A proibição 
da navegação fluvial pelos rios Tocantins e Araguaia eliminou a ma-
neira mais fácil e econômica de a região atingir outros mercados 
consumidores das capitanias do norte da colônia. O caminho aberto 
que ligava Cuiabá a Goiás não contribuiu em quase nada para inter-
ligar o comércio da região com outros centros abastecedores, visto 
que o mercado interno estava voltado ao litoral nordestino. Esse 
isolamento, junto com o fato de não se incentivar a produção agro-
pecuária nas regiões mineiras, tornava abusivo o preço de gêneros 
de consumo e favorecia a especulação. A carência de transportes, 
a falta de estradas e o risco frequente de ataques indígenas dificul-
tavam o comércio.

Além destas dificuldades, o contrabando e a cobrança de pe-
sados tributos contribuíram para drenagem do ouro para fora da 
região. Dos impostos, somente o quinto era remetido para Lisboa. 
Todos os outros (entradas, dízimos, contagens etc.) eram destina-
dos à manutenção da colônia e da própria capitania.

Inviabilizadas as alternativas de desenvolvimento econômico 
devido à falta de acumulação de capital e ao atrofiamento do mer-
cado interno após o fim do ciclo da mineração, a população se volta 
para a economia de subsistência.

Nas últimas décadas do século XVIII e início do século XIX, toda 
a capitania estava mergulhada numa situação de crise, o que levou 
os governantes goianos a voltarem suas atenções para as atividades 
econômicas que antes sofreram proibições, objetivando soerguer a 
região da crise em que mergulhara.

Subsistência da população e a integração econômica

Com o fim da mineração, na segunda década do século XIX, os 
aglomerados urbanos paralisaram ou desapareceram e grande par-
te da população abandonou a região. Os que permaneceram foram 
para zona rural e dedicaram-se à agropecuária.

Toda a capitania entrou num processo de estagnação econô-
mica. No norte, o quadro de abandono, despovoamento, pobreza e 
miséria foi descrito por muitos viajantes e autoridades que passa-
ram pela região nas primeiras décadas do século XIX.

Saint-Hilaire, na divisa norte/sul da capitania, revelou: “à exce-
ção de uma casinha que me pareceu abandonada, não encontrei 
durante todo o dia nenhuma propriedade, nenhum viajante, não vi 
o menor trato de terra cultivada, nem mesmo um único boi”.

Johann Emanuel Pohl, anos depois, passando pelo povoado de 
Santa Rita constatou: “é um lugar muito pequeno, em visível deca-
dência (...). Por não haver negros, por falta de braços, as lavras de 
ouro estão inteiramente descuradas e abandonadas”.

O desembargador Theotônio Segurado, que mais tarde se tor-
naria ouvidor da Comarca do Norte, em relatório de 1806, deu con-
ta das penúrias em que vivia a região em função tanto do abandono 
como da falta de meios para contrapor esse quadro: “A capitania 
nada exportava; o seu comércio externo era absolutamente passi-
vo: os gêneros da Europa, vindos em bestas do Rio ou Bahia pelo es-
paço de 300 léguas, chegavam caríssimos; os negociantes vendiam 
tudo fiado: daí a falta de pagamentos, daí as execuções, daí a total 
ruína da Capitania”.

Como saída para a crise voltaram-se as atenções para as pos-
sibilidades de ligação comercial com o litoral, através da capitania 
do Pará, pela navegação dos rios Tocantins e Araguaia, pois a Coroa 
Portuguesa tomou consciência de que a capitania só poderia reto-
mar o fluxo comercial de antes por meio do povoamento, da agri-
cultura, da pecuária e do comércio com outras regiões.

As picadas, os caminhos e a navegação pelos rios Tocantins e 
Araguaia, todos interditados na época da mineração para conter o 
contrabando, foram liberados desde 1782. Como efeito imediato o 
norte começou a se relacionar com o Pará, ainda que de forma pre-
cária e inexpressiva.

Nas primeiras décadas do século XIX, o desembargador Theo-
tônio Segurado já apontava a navegação dos rios Tocantins e Ara-
guaia como uma alternativa para o desenvolvimento da região atra-
vés do estímulo à produção para um comércio mais vantajoso tanto 
no norte como em toda a Capitania, diferente do tradicionalmente 
realizado com a Bahia, Minas Gerais e São Paulo. Com esse fim pro-
pôs a formação de companhias de comércio, o estímulo à agricultu-
ra, o povoamento das margens desses rios oferecendo isenção por 
dez anos do pagamento de dízimos aos que ali se estabelecessem, 
e, aos comerciantes, concessão de privilégios na exportação para 
o Pará.

Com estas propostas chamou a atenção das autoridades go-
vernamentais para a importância do comércio de Goiás com o Pará, 
através dos rios Araguaia e Tocantins. Foi ele próprio realizador de 
viagens para o Pará incentivando a navegação do Tocantins. Desta-
cou-se como um grande defensor dos interesses da região quando 
foi ouvidor da Comarca do norte. A criação dessa comarca visava 
promover o povoamento no extremo norte para fomentar o comér-
cio e a navegação dos rios Araguaia e Tocantins.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

CONCEITOS BÁSICOS SOBRE FUNCIONAMENTO DE 
UM COMPUTADOR: HARDWARE, COMPONENTES, 

DISPOSITIVOS DE ENTRADA/SAÍDA, SOFTWARE

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

 CONCEITOS BÁSICOS DE TAREFAS E PROCEDIMENTOS 
DE INFORMÁTICA: ORGANIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

DE ARQUIVOS, PASTAS E PROGRAMAS

Pasta
São estruturas que dividem o disco em várias partes de tama-

nhos variados as quais podem pode armazenar arquivos e outras 
pastas (subpastas)1.

1 https://docente.ifrn.edu.br/elieziosoares/disciplinas/informatica/
aula-05-manipulacao-de-arquivos-e-pastas

https://docente.ifrn.edu.br/elieziosoares/disciplinas/informatica/aula-05-manipulacao-de-arquivos-e-pastas
https://docente.ifrn.edu.br/elieziosoares/disciplinas/informatica/aula-05-manipulacao-de-arquivos-e-pastas
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Arquivo
É a representação de dados/informações no computador os quais ficam dentro das pastas e possuem uma extensão que identifica o 

tipo de dado que ele representa.

Extensões de arquivos

EXTENSÃO TIPO

.jpg, .jpeg, .png, .bpm, .gif, ... Imagem

.xls, .xlsx, .xlsm, ... Planilha

.doc, .docx, .docm, ... Texto formatado

.txt Texto sem formatação

.mp3, .wma, .aac, .wav, ... Áudio

.mp4, .avi, rmvb, .mov, ... Vídeo

.zip, .rar, .7z, ... Compactadores

.ppt, .pptx, .pptm, ... Apresentação

.exe Executável

.msl, ... Instalador

Existem vários tipos de arquivos como arquivos de textos, arquivos de som, imagem, planilhas, etc. Alguns arquivos são universais 
podendo ser aberto em qualquer sistema. Mas temos outros que dependem de um programa específico como os arquivos do Corel Draw 
que necessita o programa para visualizar. Nós identificamos um arquivo através de sua extensão. A extensão são aquelas letras que ficam 
no final do nome do arquivo.

Exemplos:
.txt: arquivo de texto sem formatação.
.html: texto da internet.
.rtf: arquivo do WordPad.
.doc e .docx: arquivo do editor de texto Word com formatação.

É possível alterar vários tipos de arquivos, como um documento do Word (.docx) para o PDF (.pdf) como para o editor de texto do 
LibreOffice (.odt). Mas atenção, tem algumas extensões que não são possíveis e caso você tente poderá deixar o arquivo inutilizável.

Nomenclatura dos arquivos e pastas
Os arquivos e pastas devem ter um nome o qual é dado no momento da criação. Os nomes podem conter até 255 caracteres (letras, 

números, espaço em branco, símbolos), com exceção de / \ | > < * : “ que são reservados pelo sistema operacional.
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Bibliotecas
Criadas para facilitar o gerenciamento de arquivos e pastas, são um local virtual que agregam conteúdo de múltiplos locais em um só.
Estão divididas inicialmente em 4 categorias:
– Documentos;
– Imagens;
– Músicas;
– Vídeos.

Windows Explorer
O Windows Explorer é um gerenciador de informações, arquivos, pastas e programas do sistema operacional Windows da Microsoft2.
Todo e qualquer arquivo que esteja gravado no seu computador e toda pasta que exista nele pode ser vista pelo Windows Explorer.
Possui uma interface fácil e intuitiva.
Na versão em português ele é chamado de Gerenciador de arquivo ou Explorador de arquivos.
O seu arquivo é chamado de Explorer.exe
Normalmente você o encontra na barra de tarefas ou no botão Iniciar > Programas > Acessórios.

Na parte de cima do Windows Explorer você terá acesso a muitas funções de gerenciamento como criar pastas, excluir, renomear, ex-
cluir históricos, ter acesso ao prompt de comando entre outras funcionalidades que aparecem sempre que você selecionar algum arquivo.

A coluna do lado esquerdo te dá acesso direto para tudo que você quer encontrar no computador. As pastas mais utilizadas são as de 
Download, documentos e imagens.

2 https://centraldefavoritos.com.br/2019/06/05/conceitos-de-organizacao-e-de-gerenciamento-de-informacoes-arquivos-pastas-e-programas/

https://centraldefavoritos.com.br/2019/06/05/conceitos-de-organizacao-e-de-gerenciamento-de-informacoes-arquivos-pastas-e-programas/
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Operações básicas com arquivos do Windows Explorer
• Criar pasta: clicar no local que quer criar a pasta e clicar com o botão direito do mouse e ir em novo > criar pasta e nomear ela. Você 

pode criar uma pasta dentro de outra pasta para organizar melhor seus arquivos. Caso você queira salvar dentro de uma mesma pasta um 
arquivo com o mesmo nome, só será possível se tiver extensão diferente. Ex.: maravilha.png e maravilha.doc

Independente de uma pasta estar vazia ou não, ela permanecerá no sistema mesmo que o computador seja reiniciado
• Copiar: selecione o arquivo com o mouse e clique Ctrl + C e vá para a pasta que quer colar a cópia e clique Ctrl +V. Pode também 

clicar com o botão direito do mouse selecionar copiar e ir para o local que quer copiar e clicar novamente como o botão direito do mouse 
e selecionar colar.

• Excluir: pode selecionar o arquivo e apertar a tecla delete ou clicar no botão direito do mouse e selecionar excluir
• Organizar: você pode organizar do jeito que quiser como, por exemplo, ícones grandes, ícones pequenos, listas, conteúdos, lista com 

detalhes. Estas funções estão na barra de cima em exibir ou na mesma barra do lado direito.
• Movimentar: você pode movimentar arquivos e pastas clicando Ctrl + X no arquivo ou pasta e ir para onde você quer colar o arquivo 

e Clicar Ctrl + V ou clicar com o botão direito do mouse e selecionar recortar e ir para o local de destino e clicar novamente no botão direito 
do mouse e selecionar colar. 

Localizando Arquivos e Pastas
No Windows Explorer tem duas:
Tem uma barra de pesquisa acima na qual você digita o arquivo ou pasta que procura ou na mesma barra tem uma opção de Pesquisar. 

Clicando nesta opção terão mais opções para você refinar a sua busca.

Arquivos ocultos
São arquivos que normalmente são relacionados ao sistema. Eles ficam ocultos (invisíveis) por que se o usuário fizer alguma alteração, 

poderá danificar o Sistema Operacional.
Apesar de estarem ocultos e não serem exibido pelo Windows Explorer na sua configuração padrão, eles ocupam espaço no disco.

 SISTEMAS OPERACIONAIS: CONCEITOS, CARACTERÍSTICAS, TIPOS. SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 10 OU 
SUPERIOR

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armazenar 

e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).
Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.
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LEGISLAÇÃO

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: CAPÍTULO VII - DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Disposições gerais e servidores públicos
A expressão Administração Pública em sentido objetivo traduz 

a ideia de atividade, tarefa, ação ou função de atendimento ao inte-
resse coletivo. Já em sentido subjetivo, indica o universo dos órgãos 
e pessoas que desempenham função pública.

Conjugando os dois sentidos, pode-se conceituar a Administra-
ção Pública como sendo o conjunto de pessoas e órgãos que de-
sempenham uma função de atendimento ao interesse público, ou 
seja, que estão a serviço da coletividade.

Princípios da Administração Pública
Nos termos do caput do Artigo 37 da CF, a administração públi-

ca direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

As provas de Direito Constitucional exigem com frequência a 
memorização de tais princípios. Assim, para facilitar essa memori-
zação, já é de praxe valer-se da clássica expressão mnemônica “LIM-
PE”. Observe o quadro abaixo:

Princípios da Administração Pública

L Legalidade

I Impessoalidade

M Moralidade

P Publicidade

E Eficiência

LIMPE

Passemos ao conceito de cada um deles:

– Princípio da Legalidade
De acordo com este princípio, o administrador não pode agir 

ou deixar de agir, senão de acordo com a lei, na forma determinada. 
O quadro abaixo demonstra suas divisões.

Princípio da Legalidade

Em relação à Administração 
Pública

A Administração Pública somente 
pode fazer o que a lei permite → 
Princípio da Estrita Legalidade

Em relação ao Particular O Particular pode fazer tudo que 
a lei não proíbe

– Princípio da Impessoalidade
Em decorrência deste princípio, a Administração Pública deve 

servir a todos, sem preferências ou aversões pessoais ou partidá-
rias, não podendo atuar com vistas a beneficiar ou prejudicar de-
terminadas pessoas, uma vez que o fundamento para o exercício de 
sua função é sempre o interesse público.

– Princípio da Moralidade
Tal princípio caracteriza-se por exigir do administrador público 

um comportamento ético de conduta, ligando-se aos conceitos de 
probidade, honestidade, lealdade, decoro e boa-fé.

A moralidade se extrai do senso geral da coletividade represen-
tada e não se confunde com a moralidade íntima do administrador 
(moral comum) e sim com a profissional (ética profissional).

O Artigo 37, §4º da CF elenca as consequências possíveis, devi-
do a atos de improbidade administrativa:

Sanções ao cometimento de atos de improbidade administra-
tiva

Suspensão dos direitos políticos (responsabilidade política)
Perda da função pública (responsabilidade disciplinar)
Indisponibilidade dos bens (responsabilidade patrimonial)
Ressarcimento ao erário (responsabilidade patrimonial)

– Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade determina que a Administração Pú-

blica tem a obrigação de dar ampla divulgação dos atos que pratica, 
salvo a hipótese de sigilo necessário.

A publicidade é a condição de eficácia do ato administrativo e 
tem por finalidade propiciar seu conhecimento pelo cidadão e pos-
sibilitar o controle por todos os interessados.

– Princípio da Eficiência
Segundo o princípio da eficiência, a atividade administrativa 

deve ser exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional, 
evitando atuações amadorísticas.

Este princípio impõe à Administração Pública o dever de agir 
com eficiência real e concreta, aplicando, em cada caso concreto, a 
medida, dentre as previstas e autorizadas em lei, que mais satisfaça 
o interesse público com o menor ônus possível (dever jurídico de 
boa administração).

Em decorrência disso, a administração pública está obrigada a 
desenvolver mecanismos capazes de propiciar os melhores resul-
tados possíveis para os administrados. Portanto, a Administração 
Pública será considerada eficiente sempre que o melhor resultado 
for atingido.
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Disposições Gerais na Administração Pública
O esquema abaixo sintetiza a definição de Administração Pú-

blica:

Administração Pública

Direta Indireta

Federal
Estadual
Distrital

Municipal

Autarquias (podem ser 
qualificadas como agências 

reguladoras)
Fundações (autarquias 
e fundações podem ser 

qualificadas como agências 
executivas)

Sociedades de economia mista
Empresas públicas

Entes Cooperados

Não integram a Administração Pública, mas prestam serviços de 
interesse público. Exemplos: SESI, SENAC, SENAI, ONG’s

As disposições gerais sobre a Administração Pública estão elen-
cadas nos Artigos 37 e 38 da CF. Vejamos:

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos bra-
sileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei;(Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de apro-
vação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de 
acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na for-
ma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, 
prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convoca-
ção, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e 
títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para 
assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servi-
dores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percen-
tuais mínimos previstos em lei, destinam - se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento;(Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 19, de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação 
sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites defi-
nidos em lei específica;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determi-
nado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público;(Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que tra-
ta o §4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada 
revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)(Regula-
mento)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções 
e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacio-
nal, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e 
dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as van-
tagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Fede-
ral, aplicando - se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 
e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador 
no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e 
Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos Desembarga-
dores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável 
este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos 
Defensores Públicos;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003)

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 
remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço 
público; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e em-
pregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e 
XIV deste artigo e nos arts. 39, §4º, 150, II, 153, III, e 153, §2º, I;(Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, ex-
ceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qual-
quer caso o disposto no inciso XI:(Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 19, de 1998)

a) a de dois cargos de professor;(Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;(Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saú-
de, com profissões regulamentadas;(Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 34, de 2001)
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XVII - a proibição de acumular estende - se a empregos e funções 
e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, 
dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre 
os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e au-
torizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia 
mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, 
definir as áreas de sua atuação;(Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de 
subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como 
a participação de qualquer delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de paga-
mento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
(Regulamento)

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamen-
to do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão 
recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de 
forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei ou convênio.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

§1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campa-
nhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servi-
dores públicos.

§2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na ad-
ministração pública direta e indireta, regulando especialmente:(Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em 
geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usu-
ário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos servi-
ços;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e 
XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)(Vide Lei 
nº 12.527, de 2011)

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou 
abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.(Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspen-
são dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilida-
de dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos prati-
cados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

§6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito 
de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de 
cargo ou emprego da administração direta e indireta que possibilite o 
acesso a informações privilegiadas.(Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 19, de 1998)

§8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada me-
diante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder 
público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 
o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)(Regulamento)(Vigência)

I - o prazo de duração do contrato;(Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 19, de 1998)

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, 
obrigações e responsabilidade dos dirigentes;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

III - a remuneração do pessoal.(Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 19, de 1998)

§9º O disposto no inciso XI aplica - se às empresas públicas e às so-
ciedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recur-
sos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposenta-
doria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração 
de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumu-
láveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em 
comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)(Vide Emenda Constitucio-
nal nº 20, de 1998)

§11. Não serão computadas, para efeito dos limites remunerató-
rios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter 
indenizatório previstas em lei.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
47, de 2005)

§12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, 
fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como 
limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centési-
mos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos 
Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores.(Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 47, de 2005)

§13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser rea-
daptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades 
sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacida-
de física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, desde que 
possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo 
de destino, mantida a remuneração do cargo de origem. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de 
contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclu-
sive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento 
do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
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§15. É vedada a complementação de aposentadorias de servido-
res públicos e de pensões por morte a seus dependentes que não seja 
decorrente do disposto nos §§14 a 16 do art. 40 ou que não seja pre-
vista em lei que extinga regime próprio de previdência social.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§16. Os órgãos e entidades da administração pública, individual 
ou conjuntamente, devem realizar avaliação das políticas públicas, in-
clusive com divulgação do objeto a ser avaliado e dos resultados alcan-
çados, na forma da lei.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, 
de 2021)

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e 
fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam - se as seguin-
tes disposições:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

I - tratando - se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, em-
prego ou função, sendo - lhe facultado optar pela sua remuneração;

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade 
de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, 
sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compa-
tibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício 
de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência 
social, permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo de ori-
gem. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

Servidores Públicos
Os servidores públicos são pessoas físicas que prestam serviços 

à administração pública direta, às autarquias ou fundações públi-
cas, gerando entre as partes um vínculo empregatício ou estatutá-
rio. Esses serviços são prestados à União, aos Estados-membros, ao 
Distrito Federal ou aos Municípios.

As disposições sobre os Servidores Públicos estão elencadas 
dos Artigos 39 a 41 da CF. Vejamos:

SEÇÃO II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único 
e planos de carreira para os servidores da administração pública 
direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADI nº 2.135)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Po-
deres (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
(Vide ADI nº 2.135)

§1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais com-
ponentes do sistema remuneratório observará:(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos 
cargos componentes de cada carreira;(Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

II - os requisitos para a investidura;(Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

III - as peculiaridades dos cargos.(Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 19, de 1998)

§2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas 
de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo - se a participação nos cursos um dos requi-
sitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração 
de convênios ou contratos entre os entes federados.(Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§3º Aplica - se aos servidores ocupantes de cargo público o dis-
posto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de 
admissão quando a natureza do cargo o exigir.(Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 19, de 1998)

§4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela úni-
ca, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remu-
neração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, XI.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

§6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão 
anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos 
e empregos públicos.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

§7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenien-
tes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia 
e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, mo-
dernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, 
inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade.(In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§8º A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira poderá ser fixada nos termos do §4º.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

§9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter tempo-
rário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo 
em comissão à remuneração do cargo efetivo. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores 
titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servido-
res ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência 
social será aposentado: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em 
que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 
verificação da continuidade das condições que ensejaram a conces-
são da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federa-
tivo;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
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LEGISLAÇÃO EM SAÚDE: LEI N.º 8.080/1990 E Nº 
8.142/1990

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,faço saber que oCongresso 
Nacionaldecreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações 
e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em 
caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas 
de direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na 
formulação e execução de políticas econômicas e sociais que 
visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no 
estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e 
igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção 
e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das 
empresas e da sociedade.

Art. 3o Os níveis de saúde expressam a organização social 
e econômica do País, tendo a saúde como determinantes e 
condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o 
saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a 
educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos 
bens e serviços essenciais.(Redação dada pela Lei nº 12.864, de 
2013)

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, 
por força do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às 
pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e 
social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados 
por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, 
da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo 
Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições 
públicas federais, estaduais e municipais de controle de qualidade, 
pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de 
sangue e hemoderivados, e de equipamentos para saúde.

§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em caráter complementar.

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:
I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e 

determinantes da saúde;
II - a formulação de política de saúde destinada a promover, 

nos campos econômico e social, a observância do disposto no § 1º 
do art. 2º desta lei;

III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização 
integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas.

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema 
Único de Saúde (SUS):

I - a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;
b) de vigilância epidemiológica;
c) de saúde do trabalhador;(Redação dada pela Lei nº 14.572, 

de 2023)
d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;
e) de saúde bucal;(Incluída pela Lei nº 14.572, de 2023)
II - a participação na formulação da política e na execução de 

ações de saneamento básico;
III - a ordenação da formação de recursos humanos na área de 

saúde;
IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar;
V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele 

compreendido o do trabalho;
VI - a formulação da política de medicamentos, equipamentos, 

imunobiológicos e outros insumos de interesse para a saúde e a 
participação na sua produção;

VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e 
substâncias de interesse para a saúde;

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e bebidas 
para consumo humano;
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IX - a participação no controle e na fiscalização da produção, 
transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos 
psicoativos, tóxicos e radioativos;

X - o incremento, em sua área de atuação, do desenvolvimento 
científico e tecnológico;

XI - a formulação e execução da política de sangue e seus 
derivados.

XII – a formulação e a execução da política de informação e 
assistência toxicológica e de logística de antídotos e medicamentos 
utilizados em intoxicações.(Incluído pela Lei nº 14.715, de 2023)

§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de 
ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de 
intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, 
da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de 
interesse da saúde, abrangendo:

I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, 
se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e 
processos, da produção ao consumo; e

II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta 
ou indiretamente com a saúde.

§ 2º Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de 
ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção 
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes 
de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e 
adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.

§ 3º Entende-se por saúde do trabalhador, para fins desta 
lei, um conjunto de atividades que se destina, através das ações 
de vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e 
proteção da saúde dos trabalhadores, assim como visa à recuperação 
e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e 
agravos advindos das condições de trabalho, abrangendo:

I - assistência ao trabalhador vítima de acidentes de trabalho 
ou portador de doença profissional e do trabalho;

II - participação, no âmbito de competência do Sistema Único 
de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, avaliação e controle dos 
riscos e agravos potenciais à saúde existentes no processo de 
trabalho;

III - participação, no âmbito de competência do Sistema Único 
de Saúde (SUS), da normatização, fiscalização e controle das 
condições de produção, extração, armazenamento, transporte, 
distribuição e manuseio de substâncias, de produtos, de máquinas 
e de equipamentos que apresentam riscos à saúde do trabalhador;

IV - avaliação do impacto que as tecnologias provocam à saúde;
V - informação ao trabalhador e à sua respectiva entidade 

sindical e às empresas sobre os riscos de acidentes de trabalho, 
doença profissional e do trabalho, bem como os resultados 
de fiscalizações, avaliações ambientais e exames de saúde, de 
admissão, periódicos e de demissão, respeitados os preceitos da 
ética profissional;

VI - participação na normatização, fiscalização e controle dos 
serviços de saúde do trabalhador nas instituições e empresas 
públicas e privadas;

VII - revisão periódica da listagem oficial de doenças originadas 
no processo de trabalho, tendo na sua elaboração a colaboração 
das entidades sindicais; e

VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao 
órgão competente a interdição de máquina, de setor de serviço ou 
de todo ambiente de trabalho, quando houver exposição a risco 
iminente para a vida ou saúde dos trabalhadores.

§ 4º Entende-se por saúde bucal o conjunto articulado de 
ações, em todos os níveis de complexidade, que visem a garantir 
promoção, prevenção, recuperação e reabilitação odontológica, 
individual e coletiva, inseridas no contexto da integralidade da 
atenção à saúde.(Incluído pela Lei nº 14.572, de 2023)

§ 5º Entende-se por assistência toxicológica, a que se refere 
o inciso XII docaputdeste artigo, o conjunto de ações e serviços 
de prevenção, diagnóstico e tratamento das intoxicações agudas 
e crônicas decorrentes da exposição a substâncias químicas, 
medicamentos e toxinas de animais peçonhentos e de plantas 
tóxicas.(Incluído pela Lei nº 14.715, de 2023)

Art. 6ºA. As diferentes instâncias gestoras do Sistema Único de 
Saúde (SUS) ficam obrigadas a disponibilizar nas respectivas páginas 
eletrônicas na internet os estoques de medicamentos das farmácias 
públicas que estiverem sob sua gestão, com atualização quinzenal, 
de forma acessível ao cidadão comum.(Incluído pela Lei nº 14.654, 
de 2023)Vigência

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços 
privados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único 
de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes 
previstas noart. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos 
seguintes princípios:

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os 
níveis de assistência;

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto 
articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, 
individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis 
de complexidade do sistema;

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua 
integridade física e moral;

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou 
privilégios de qualquer espécie;

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde;
VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços 

de saúde e a sua utilização pelo usuário;
VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de 

prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;
VIII - participação da comunidade;
IX - descentralização político-administrativa, com direção única 

em cada esfera de governo:
a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;
b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de 

saúde;
X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio 

ambiente e saneamento básico;
XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, 

materiais e humanos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde da 
população;

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis 
de assistência; e

XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar 
duplicidade de meios para fins idênticos.

XIV – organização de atendimento público específico e 
especializado para mulheres e vítimas de violência doméstica em 
geral, que garanta, entre outros, atendimento, acompanhamento 
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psicológico e cirurgias plásticas reparadoras, em conformidade com 
aLei nº 12.845, de 1º de agosto de 2013.(Redação dada pela Lei nº 
13.427, de 2017)

XV – proteção integral dos direitos humanos de todos os 
usuários e especial atenção à identificação de maus-tratos, de 
negligência e de violência sexual praticados contra crianças e 
adolescentes.(Incluído pela Lei nº 14.679, de 2023)

Parágrafo único. Para os efeitos do inciso XIV docaputdeste 
artigo, as mulheres vítimas de qualquer tipo de violência têm 
o direito de serem acolhidas e atendidas nos serviços de saúde 
prestados no âmbito do SUS, na rede própria ou conveniada, em 
local e ambiente que garantam sua privacidade e restrição do 
acesso de terceiros não autorizados pela paciente, em especial o do 
agressor.(Incluído pela Lei nº 14.847, de 2024)

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO, DA DIREÇÃO E DA GESTÃO

Art. 8º As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), seja diretamente ou mediante participação 
complementar da iniciativa privada, serão organizados de forma 
regionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade crescente.

Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de 
acordo com oinciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo 
exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;
II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva 

Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; e
III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de 

Saúde ou órgão equivalente.
Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para 

desenvolver em conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes 
correspondam.

§ 1º Aplica-se aos consórcios administrativos intermunicipais 
o princípio da direção única, e os respectivos atos constitutivos 
disporão sobre sua observância.

§ 2º No nível municipal, o Sistema Único de Saúde (SUS), 
poderá organizar-se em distritos de forma a integrar e articular 
recursos, técnicas e práticas voltadas para a cobertura total das 
ações de saúde.

Art. 11. (Vetado).
Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais de âmbito 

nacional, subordinadas ao Conselho Nacional de Saúde, integradas 
pelos Ministérios e órgãos competentes e por entidades 
representativas da sociedade civil.

Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão a finalidade 
de articular políticas e programas de interesse para a saúde, cuja 
execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS).

Art. 13. A articulação das políticas e programas, a cargo das 
comissões intersetoriais, abrangerá, em especial, as seguintes 
atividades:

I - alimentação e nutrição;
II - saneamento e meio ambiente;
III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia;
IV - recursos humanos;
V - ciência e tecnologia; e
VI - saúde do trabalhador.

Art. 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes de 
integração entre os serviços de saúde e as instituições de ensino 
profissional e superior.

Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá por finalidade 
propor prioridades, métodos e estratégias para a formação e 
educação continuada dos recursos humanos do Sistema Único de 
Saúde (SUS), na esfera correspondente, assim como em relação à 
pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituições.

Art. 14-A. As Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite são 
reconhecidas como foros de negociação e pactuação entre gestores, 
quanto aos aspectos operacionais do Sistema Único de Saúde (SUS).
(Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

Parágrafo único. A atuação das Comissões Intergestores 
Bipartite e Tripartite terá por objetivo:(Incluído pela Lei nº 12.466, 
de 2011).

I - decidir sobre os aspectos operacionais, financeiros e 
administrativos da gestão compartilhada do SUS, em conformidade 
com a definição da política consubstanciada em planos de saúde, 
aprovados pelos conselhos de saúde;(Incluído pela Lei nº 12.466, 
de 2011).

II - definir diretrizes, de âmbito nacional, regional e 
intermunicipal, a respeito da organização das redes de ações e 
serviços de saúde, principalmente no tocante à sua governança 
institucional e à integração das ações e serviços dos entes 
federados;(Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

III - fixar diretrizes sobre as regiões de saúde, distrito sanitário, 
integração de territórios, referência e contrarreferência e demais 
aspectos vinculados à integração das ações e serviços de saúde 
entre os entes federados.(Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

Art. 14-B. O Conselho Nacional de Secretários de Saúde 
(Conass) e o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(Conasems) são reconhecidos como entidades representativas dos 
entes estaduais e municipais para tratar de matérias referentes 
à saúde e declarados de utilidade pública e de relevante função 
social, na forma do regulamento.(Incluído pela Lei nº 12.466, de 
2011).

§ 1o O Conass e o Conasems receberão recursos do orçamento 
geral da União por meio do Fundo Nacional de Saúde, para auxiliar 
no custeio de suas despesas institucionais, podendo ainda celebrar 
convênios com a União.(Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

§ 2o Os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems) 
são reconhecidos como entidades que representam os entes 
municipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias referentes 
à saúde, desde que vinculados institucionalmente ao Conasems, na 
forma que dispuserem seus estatutos.(Incluído pela Lei nº 12.466, 
de 2011).

CAPÍTULO IV
DA COMPETÊNCIA E DAS ATRIBUIÇÕES

SEÇÃO I
DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão, em seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições:

I - definição das instâncias e mecanismos de controle, avaliação 
e de fiscalização das ações e serviços de saúde;

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros 
destinados, em cada ano, à saúde;



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - LEGISLAÇÃO

278

III - acompanhamento, avaliação e divulgação do nível de saúde 
da população e das condições ambientais;

IV - organização e coordenação do sistema de informação de 
saúde;

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de 
padrões de qualidade e parâmetros de custos que caracterizam a 
assistência à saúde;

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de 
padrões de qualidade para promoção da saúde do trabalhador;

VII - participação de formulação da política e da execução 
das ações de saneamento básico e colaboração na proteção e 
recuperação do meio ambiente;

VIII - elaboração e atualização periódica do plano de saúde;
IX - participação na formulação e na execução da política de 

formação e desenvolvimento de recursos humanos para a saúde;
X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema Único de 

Saúde (SUS), de conformidade com o plano de saúde;
XI - elaboração de normas para regular as atividades de serviços 

privados de saúde, tendo em vista a sua relevância pública;
XII - realização de operações externas de natureza financeira de 

interesse da saúde, autorizadas pelo Senado Federal;
XIII - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes 

e transitórias, decorrentes de situações de perigo iminente, de 
calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade 
competente da esfera administrativa correspondente poderá 
requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de 
jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização;(Vide ADIN 3454)

XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componentes 
e Derivados;

XV - propor a celebração de convênios, acordos e protocolos 
internacionais relativos à saúde, saneamento e meio ambiente;

XVI - elaborar normas técnico-científicas de promoção, 
proteção e recuperação da saúde;

XVII - promover articulação com os órgãos de fiscalização 
do exercício profissional e outras entidades representativas da 
sociedade civil para a definição e controle dos padrões éticos para 
pesquisa, ações e serviços de saúde;

XVIII - promover a articulação da política e dos planos de saúde;
XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde;
XX - definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscalização 

inerentes ao poder de polícia sanitária;
XXI - fomentar, coordenar e executar programas e projetos 

estratégicos e de atendimento emergencial.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 16. À direção nacional do SUS compete:(Redação dada 
pela Lei nº 14.572, de 2023)

I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição;
II - participar na formulação e na implementação das políticas:
a) de controle das agressões ao meio ambiente;
b) de saneamento básico; e
c) relativas às condições e aos ambientes de trabalho;
III - definir e coordenar os sistemas:
a) de redes integradas de assistência de alta complexidade;
b) de rede de laboratórios de saúde pública;
c) de vigilância epidemiológica; e
d) vigilância sanitária;

IV - participar da definição de normas e mecanismos de 
controle, com órgão afins, de agravo sobre o meio ambiente ou dele 
decorrentes, que tenham repercussão na saúde humana;

V - participar da definição de normas, critérios e padrões para 
o controle das condições e dos ambientes de trabalho e coordenar 
a política de saúde do trabalhador;

VI - coordenar e participar na execução das ações de vigilância 
epidemiológica;

VII - estabelecer normas e executar a vigilância sanitária 
de portos, aeroportos e fronteiras, podendo a execução ser 
complementada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios;

VIII - estabelecer critérios, parâmetros e métodos para o 
controle da qualidade sanitária de produtos, substâncias e serviços 
de consumo e uso humano;

IX - promover articulação com os órgãos educacionais e de 
fiscalização do exercício profissional, bem como com entidades 
representativas de formação de recursos humanos na área de 
saúde;

X - formular, avaliar, elaborar normas e participar na execução 
da política nacional e produção de insumos e equipamentos para a 
saúde, em articulação com os demais órgãos governamentais;

XI - identificar os serviços estaduais e municipais de referência 
nacional para o estabelecimento de padrões técnicos de assistência 
à saúde;

XII - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias 
de interesse para a saúde;

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua 
atuação institucional;

XIV - elaborar normas para regular as relações entre o Sistema 
Único de Saúde (SUS) e os serviços privados contratados de 
assistência à saúde;

XV - promover a descentralização para as Unidades Federadas e 
para os Municípios, dos serviços e ações de saúde, respectivamente, 
de abrangência estadual e municipal;

XVI - normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema Nacional 
de Sangue, Componentes e Derivados;

XVII - acompanhar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 
saúde, respeitadas as competências estaduais e municipais;

XVIII - elaborar o Planejamento Estratégico Nacional no âmbito 
do SUS, em cooperação técnica com os Estados, Municípios e 
Distrito Federal;

XIX - estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e coordenar a 
avaliação técnica e financeira do SUS em todo o Território Nacional 
em cooperação técnica com os Estados, Municípios e Distrito 
Federal.(Vide Decreto nº 1.651, de 1995)

XX - definir as diretrizes e as normas para a estruturação física 
e organizacional dos serviços de saúde bucal.(Incluído pela Lei nº 
14.572, de 2023)

§ 1ºA União poderá executar ações de vigilância epidemiológica 
e sanitária em circunstâncias especiais, como na ocorrência de 
agravos inusitados à saúde, que possam escapar do controle 
da direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) ou que 
representem risco de disseminação nacional.(Renumerado do 
parágrafo único pela Lei nº 14.141, de 2021)

§ 2º Em situações epidemiológicas que caracterizem 
emergência em saúde pública, poderá ser adotado procedimento 
simplificado para a remessa de patrimônio genético ao exterior, na 
forma do regulamento.(Incluído pela Lei nº 14.141, de 2021)
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Técnico em Enfermagem

ENFERMAGEM NO CENTRO CIRÚRGICO; 
RECUPERAÇÃO DA ANESTESIA; ATUAÇÃO NOS 

PERÍODOS PRÉ-OPERATÓRIO, TRANS- OPERATÓRIO 
E PÓS-OPERATÓRIO. ATUAÇÃO DURANTE OS 
PROCEDIMENTOS CIRÚRGICO- ANESTÉSICOS

Diversos são os procedimentos cirúrgicos1 aos quais os indiví-
duos podem, ou necessitam, ser submetidos. As indicações de ci-
rurgia são as mais diversas, e a decisão pelo procedimento deve ser 
feita pelo médico, com o consentimento do paciente ou de pessoa 
autorizada caso este não possa fazê-lo.

Aos profissionais de enfermagem, cabem funções importantes 
em todas as etapas que envolvem as intervenções cirúrgicas.

Na unidade de internação cirúrgica, são realizados os cuidados 
pré́ e pós-operatório. Os cuidados no pós-imediato podem se dar 
na Sala de Recuperação (SR) ou na Unidade de Tratamento Intensi-
vo (UTI), conforme a necessidade determinada pelo procedimento 
ou pelas condições do paciente.

Terminologia Comum à Área Cirúrgica

Amputação: remoção cirúrgica ou traumática de uma porção 
ou totalidade de um membro ou projeção de um órgão. 

Anastomose: ligadura natural ou cirúrgica de dois canais ou 
vasos.

Anestesia: insensibilidade geral ou local, produzida por subs-
tâncias anestésicas. 

Biópsia: remoção de fragmentos de tecidos para fins de diag-
nóstico. 

Cauterização: aplicação de um dispositivo ou substância capaz 
de produzir coagulação sanguínea. 

Curetagem: limpeza ou raspagem de uma cavidade com o au-
xílio de uma cureta.

Debridamento/desbridamento: retirada de tecido desvitaliza-
do, suprimindo bridas ou aderências.

Deiscência: ato de cindir abertamente; falha no limite de uma 
cavidade ou canal ósseo. 

Desinfecção: técnica utilizada para remover microrganismos 
patogênicos de determinada área. 

Diérese: rompimento da continuidade dos tecidos; pode ser 
mecânica, quando feita com bisturi ou tesoura, e física, quando rea-
lizada por calor (eletrocautério), frio (crioterapia) ou laser.

Dilatação: alargamento do diâmetro normal ou patológico de 
uma cavidade ou canal.

Dissecção: corte, retalhamento.
Drenagem: evacuação, por meio de drenos, dos líquidos conti-

dos em uma cavidade.
Esterilização: técnica utilizada para manter objetos totalmente 

livres de microrganismos ou esporos.

1  SOARES, M. A. M.; GERELLI, A. M.; AMORIM, A. S. Cuidados Básicos 
ao Indivíduo Hospitalizado. Artmed, 2010.

Evisceração: protrusão de vísceras por meio de uma incisão ab-
dominal entreaberta.

Fístula: comunicação anormal, congênita ou adquirida, entre 
duas superfícies ou entre uma víscera e/ou outra estrutura oca.

FO: abreviatura de ferida operatória.
Hemostasia: ação de estancar o corrimento de sangue para 

fora do vaso.
Incisão: abertura, corte.
PO: abreviatura de pós-operatório.
Sutura: ligação que emprega fio e agulha unindo as bordas de 

uma incisão ou as superfícies de um órgão.
Videocirurgia: procedimento cirúrgico em que são realizadas 

pequenas perfurações, de menos de 1 cm, por onde são introdu-
zidos microcâmeras de vídeo e instrumental cirúrgico; além do 
aspecto estético, a videocirugia oferece outras vantagens como 
menor trauma cirúrgico, menor risco de infecção, menor perda de 
sangue, recuperação mais rápida e confortável, tempo de interna-
ção reduzido, menor custo hospitalar.

De acordo com o grau de urgência, as cirurgias podem ser clas-
sificadas como: 

• Eletivas: quando a época de sua realização é determinada 
segundo a conveniência do paciente e do cirurgião. Por exemplo: as 
cirurgias plásticas para estética. 

• De urgência: quando o problema requer providências dentro 
de 24 a 30 horas. Por exemplo: infecção aguda de vesícula (colecis-
tite aguda).

• De emergência: quando a situação requer atendimento ime-
diato e a demora pode ser uma ameaça a vida. Por exemplo: he-
morragias cerebrais.

Outra classificação que pode ser dada às cirurgias é em relação 
a sua finalidade, ou seja: 

• Cirurgia diagnóstica ou exploratória: é realizada para deter-
minar a causa e/ou extensão do problema. 

• Cirurgia curativa: tem a finalidade de solucionar o problema 
pelo ato cirúrgico. 

• Cirurgia paliativa: realizada para diminuir sinais ou sintomas 
de uma doença sem, no entanto, curá-la. 

• Cirurgia plástica ou restauradora: é realizada para recuperar 
ou melhorar a função ou aparência de uma parte do corpo.

Todos os pacientes, antes, durante e após serem submetidos a 
intervenções cirúrgicas, necessitam de cuidados comuns e especí-
ficos, conforme o procedimento. Os cuidados pré́-operatórios me-
diatos podem ter início logo após a internação. Os realizados nas 
últimas 24 horas que antecedem o procedimento são considerados 
cuidados imediatos.
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Os indivíduos que necessitam de um procedimento cirúrgico, 
em sua maioria, encontram-se sob forte tensão emocional, pois 
enfrentarão algo desconhecido. Dessa forma, cabe à enfermagem, 
além de todos os cuidados físicos, procurar manter o paciente tran-
quilo e seguro.

Cuidados Gerais de Enfermagem no Pré́-Operatório

Relacionados aos aspectos psicossociais e espirituais
• Explicar ao paciente sobre a cirurgia e os exames prévios, uti-

lizando linguagem acessível. 
• Diminuir a sensação de medo da anestesia, da cirurgia, da 

morte, ou seja, do desconhecido. 
• Orientar o paciente sobre os procedimentos e a importância 

da colaboração dele no pré́ e no pós-operatório. 
• Explicar que, conforme a cirurgia, ele poderá ́ não retornar 

imediatamente para a unidade, podendo permanecer em locais 
próprios para receber cuidados imediatos, como a Sala de Recupe-
ração (SR) ou a Unidade de Tratamento Intensivo (UTI). 

• Proporcionar ambiente calmo e seguro.
• Dar atenção aos familiares, informar rotinas e reforçar a im-

portância do apoio e da tranquilidade deles. 
• Providenciar e/ou facilitar apoio religioso, conforme solicita-

ção do paciente. 
• Encaminhar ao serviço social, quando houver dificuldades 

financeiras ou de ordem social que possam interferir na tranquili-
dade do paciente e/ou de seus familiares.

Relacionados aos aspectos físicos 
O início dos cuidados físicos irá variar conforme a cirurgia e o 

estado clínico do paciente, pois poderão ser exigidos alguns exames 
ou procedimentos dentro de 72 horas ou até́ poucas horas antes 
da intervenção. Cabe ao enfermeiro verificar quais pacientes serão 
submetidos a cirurgias ou procedimentos cirúrgicos, reconhecendo 
o tipo de anestesia, o horário e os preparos de rotina, bem como 
os especiais.

Auxiliar e orientar sobre a importância da realização de exercí-
cios no pós-operatório, como tosse e respiração profundas, movi-
mentos ativos e passivos no leito, mudanças de decúbito frequen-
tes, deambulação precoce.

Os exercícios deverão ser ensinados durante o pré́-operatório 
e repetidos o maior número de vezes, a fim de facilitar sua execu-
ção no pós-operatório, quando existe o medo da dor e de possíveis 
intercorrências.

Entre 24 e 12 horas antes da cirurgia 
• Coletar exames, conforme a rotina. 
• Orientar ou realizar um banho completo, inclusive com lava-

gem dos cabelos. 
• Observar e notificar sinais de anormalidades externas, como: 

dermatites, prurido, edemas, hematomas e pústulas.
• Avaliar a necessidade de cortar unhas e limpá-las.
• Iniciar o NPO (Nada Por Via Oral) no horário prescrito, expli-

cando ao paciente a importância desse cuidado: a situação de NPO 
varia, em média, de 12 a 6 horas antes da cirurgia 

• Realizar enema, quando prescrito. 
• Realizar tricotomia da área, conforme prescrição ou rotina, 

mantendo cuidado para não lesar a área tricotomizada.

Momentos antes de levar o paciente ao Centro Cirúrgico (CC)
• Verificar e anotar os sinais vitais. 
• Confirmar NPO e procedimentos de véspera. 
• Remover grampos de cabelo e maquiagem. 
• Retirar e guardar, conforme rotina, joias, próteses, lentes de 

contato, óculos e outros pertences pessoais. 
• Solicitar que o paciente urine espontaneamente, se tiver con-

dições. 
• Preparar o material e executar procedimentos como sonda-

gem vesical ou nasogástrica, caso prescrito.
• Retirar a roupa ou solicitar que o paciente a retire, inclusive 

as roupas íntimas, e auxiliar na colocação da camisola do hospital. 
• Aplicar medicação pré́-anestésica, se prescrita.

Ao levar o paciente ao Centro Cirúrgico (CC)
• Passar ou auxiliar o paciente a passar para a maca. 
• Manter o paciente coberto durante todo o trajeto até́ o CC.
• Levar o paciente juntamente com seu prontuário e os exames 

que estiverem na unidade. 
• Deixar o paciente e seu prontuário com alguém responsável 

no CC.

Cuidados Gerais de Enfermagem no Pós-Operatório

Os pacientes que se recuperam da anestesia precisam ser alvo 
de observação constante; por isso, sempre que houver essa neces-
sidade, ele será ́ transferido do CC para a sala de recuperação ou 
para UTI acompanhado pelo anestesista, conforme o caso ou a ro-
tina hospitalar.

Na fase pós-operatória imediata é fundamental prestar a devi-
da assistência incluindo a manutenção das vias áreas do paciente, 
a avaliação dos efeitos dos agentes analgésicos, a avaliação do pa-
ciente para as complicações e fornecer conforto e alívio da dor.

Cuidados imediatos (primeiras 24 horas) na sala de recupe-
ração

• Montar cama de operado. 
• Colocar suportes ao lado do leito. 
• Colocar monitores previamente testados, conforme necessi-

dade e rotina. 
• Deixar próximo ao leito: 
- 2 ou 3 pacotes de gaze.
- Esfigmomanômetro e estetoscópio.
- Cuba rim.
- Seringas.
- Extensão de sonda.
- Atadura de crepe.
- Compressas esterilizadas.
- Material de aspiração.
- Outros, conforme rotina e necessidade.
• Auxiliar o paciente a passar ou passá-ló, com auxílio de outros 

colegas, da maca para o leito, com movimentos firmes e seguros. 
• Certificar-se de que o prontuário está completo e preenchido. 
• Certificar-se de que as vias aéreas estão desobstruídas e lim-

pas. 
• Observar e comunicar sinais de insuficiência respiratória, 

como: 
- Dispneia.
- Cianose.
- Batimento de asa de nariz.
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- Tiragens.
- Agitação ou confusão mental.
• Receber o maior número de informações sobre o transope-

ratório. 
• Identificar qual a cirurgia e qual o tipo de anestesia aos quais 

o paciente foi submetido. 
• Receber o prontuário do paciente, conferindo os documentos 

e o nome deste. 
• Manter grades laterais elevadas no leito, a fim de evitar que-

das. 
• Conferir a permeabilidade de drenos e cateteres. 
• Conferir o curativo da Ferida Operatória (FO). 
• Cobrir o paciente para manutenção da temperatura e da pri-

vacidade.
• Medir, registrar e comunicar alterações nos sinais vitais.

Em geral, os sinais são medidos de 15 em 15 minutos na primei-
ra hora, passando para 30 em 30 minutos e, após, de hora em hora, 
até que se estabilizem. Depois, mantém-se a rotina da unidade.

• Observar, registrar e comunicar alterações no nível de cons-
ciência, como: 

- Agitação psicomotora.
- Confusão mental.
- Déficit de resposta a estímulos verbais.
• Manter o paciente tranquilo ao acordar, apresentando-se e 

chamando-o pelo nome. 
• Verificar as condições do curativo e comunicar: 
- Sangramento.
- Ataduras muito apertadas.
- Adesivos sol.
• Controlar permeabilidade de sondas e drenos. 
• Manter gotejo correto de infusões venosas. 
• Dar atenção à administração de analgésicos e sedativos, ob-

servando dosagem máxima e intervalos mínimos permitidos, para 
não deprimir o sistema respiratório, dificultando a tosse. 

• Promover ambiente calmo e seguro, evitando comentários 
indevidos, iluminação e barulhos excessivos. 

• Estimular a micção espontânea, quando conveniente, com 
procedimentos como: 

- Derramar água morna no períneo, se não houver contraindi-
cação.

- Auxiliar o paciente a manter uma posição que facilite a mic-
ção.

- Manter a privacidade e a tranquilidade.
• Comunicar e registrar logo que o paciente consiga urinar es-

pontaneamente. 
• Permanecer junto ao paciente em caso de vômitos, manten-

do a cabeça lateralizada caso não haja contraindicação. 
• Oferecer cuba rim para que o paciente vomite e água para 

lavar a boca após os episódios de vômito. 
• Comunicar e registrar episódios de vômito, bem como o as-

pecto deste, como: 
- Vômito sanguinolento.
- Vômitos fecaloides.
- Vômito biliar.
• Coletar exames, conforme a rotina.

Cuidados tardios (após a permanência na sala de recupera-
ção)

• Receber o paciente na unidade de internação.
• Receber o prontuário do paciente, conferindo os documentos 

e o nome deste. 
• Apresentar-se e chamar o paciente pelo nome. 
• Identificar qual a cirurgia e o tipo de anestesia aos quais o 

paciente foi submetido. 
• Auxiliar o paciente a passar ou passá-ló, com auxílio de outros 

colegas, da maca para o leito, com movimentos firmes e seguros. 
• Certificar-se de que as vias aéreas estão desobstruídas e lim-

pas.
• Observar e comunicar sinais de insuficiência respiratória, 

como: 
- Dispneia.
- Cianose.
- Batimento de asa de nariz.
- Tiragens.
- Agitação ou confusão mental.
• Conferir a permeabilidade de drenos e cateteres. 
• Conferir o curativo da Ferida Operatória (FO). 
• Medir, registrar e comunicar alterações nos sinais vitais.
• Iniciar cuidados conforme o tipo de cirurgia e a rotina da uni-

dade.

Cuidados de Enfermagem a Indivíduos Submetidos a Cirurgias 
Torácicas: Sistema Cardiovascular

Cirurgias cardíacas convencionais são, em geral, de grande por-
te, podendo haver a necessidade de o coração ser exposto após a 
abertura do tórax (toracotomia).

Terminologia específica
Cianose: cor arroxeada ou azulada que aparece na pele e nas 

mucosas quando o sangue oxigenado é insuficiente.
Circulação extracorpórea: procedimento em que o sangue é 

desviado do coração e dos pulmões, por tubos, para uma máquina 
que o oxigena, filtra, esfria e aquece, devolvendo-o para o paciente; 
o equipamento é controlado por um profissional técnico denomi-
nado perfusionista.

Edema: acúmulo anormal de líquidos no espaço intersticial.
Embolia: ocorre quando um êmbolo se desloca dentro de um 

vaso, provocando sua oclusão; quando carregado para o coração, 
é forçado para a artéria pulmonar, causando a embolia pulmonar.

Êmbolo: corpo estranho na corrente sanguínea, geralmente 
um coágulo sanguíneo que se deslocou do ponto original.

Hemorragia: saída de sangue para fora dos vasos sanguíneos 
ou das cavidades do coração.

Isquemia: falta de suprimento sanguíneo para preencher as 
necessidades de oxigênio dos tecidos.

Lipotimia: sensação de desfalecimento súbito, sem perda da 
consciência.

Perfusão: processo pelo qual o oxigênio é transportado dos 
pulmões para os tecidos e o gás carbônico sai dos tecidos para os 
pulmões.

Resistência vascular periférica: é a força que se opõe ao fluxo 
sanguíneo através dos vasos.

Trombo: corpo ou substância que obstrui total ou parcialmente 
um vaso.

Trombose: afecção na qual existe um vaso trombosado.
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Revascularização do miocárdio
Cirurgia também denominada ponte de safena, que consiste na 

implantação de um enxerto com veias da perna (safena). 
Nesse procedimento, uma extremidade é anastomosada na 

aorta e a outra é fixada a uma parte distal de um vaso coronariano, 
de modo a restabelecer um fluxo sanguíneo eficiente ao músculo 
cardíaco irrigado pela artéria. 

Podem ser colocados múltiplos enxertos, entre eles a artéria 
mamária interna. É indicada para pacientes com angina instável 
não controlada por tratamento clínico, presença de lesões nas co-
ronárias sem condições de tratamento por angioplastia, presença 
de lesão em mais de 60% da artéria coronária esquerda e para in-
divíduos portadores de complicações decorrentes de angioplastias 
malsucedidas.

Valvuloplastia e comissurotomia
Valvuloplastia é o reparo de uma valva cardíaca, e o reparo das 

comissuras entre folhetos valvares é chamado de comissurotomia.

Reposição valvar
Para realizar a reposição valvar, podem ser utilizados dois tipos 

de próteses valvares: próteses metálicas e próteses biológicas:
• Valvas biológicas: são retiradas de suínos, bovinos e humanos 

(obtidas da doação de tecidos de cadáveres) 
• Valvas metálicas: são duráveis, entretanto, exigem o uso de 

medicamentos a formação de coágulos.

A troca de valva é indicada para os casos de estenose ou regur-
gitação, infecções bacterianas, presença de calcificações e malfor-
mação congênita.

Aneurismectomia do ventrículo esquerdo
Procedimento Cirúrgico que necessita de circulação extracor-

pórea para que seja realizado o campleamento ou a ressecção do 
aneurisma situado no ventrículo esquerdo.

Pericardiotomia
Também chamada de janela pericárdica, é realizada quando 

ocorre o acúmulo de líquido no pericárdio em consequência de do-
enças neoplásicas. O procedimento Cirúrgico consiste em remover 
uma porção do pericárdio para permitir a drenagem do líquido atra-
vés do sistema linfático até́ o interior da cavidade abdominal. Nesse 
caso, não é necessária circulação extracorpórea.

Correção da dissecção de aorta ascendente
Frequentemente, a dissecção da aorta leva à rotura da artéria, 

com extravasamento de sangue, tamponamento cardíaco e choque 
hipovolêmico. Pode também determinar a isquemia de diferentes 
órgãos, incluindo-se o coração, o sistema nervoso, os rins e o in-
testino. 

Embora exista uma alta incidência de óbito na dissecção aguda 
devido à rotura da aorta, causando morte súbita, se um diagnóstico 
rápido, por meio de aortografia, que determine o tipo de dissecção 
for feito, a possibilidade de correção cirúrgica do problema, melho-
rando o prognóstico, é maior.

Cuidados de enfermagem no pré-́operatório
Os cuidados no pré́-operatório são, em sua maioria, comuns a 

qualquer das cirurgias cardíacas:
• Manter cuidados gerais. 

• Esclarecer as dúvidas, que em geral são relacionadas ao prog-
nóstico. 

• Manter a família informada sobre as etapas entre o pré́ e o 
pós-operatório. 

• Orientar e instruir o paciente com relação aos exercícios res-
piratórios que deverá realizar no PO, a fim de drenar as secreções 
pulmonares e ativar a função pulmonar, evitando infecções respi-
ratórias. 

• Dar ao paciente liberdade para que expresse seus medos e 
dúvidas. 

• Orientar o paciente quanto ao PO. Por exemplo, uso de dre-
nos, secreção sanguinolenta, dor, tempo de permanência na UTI, de 
acordo com seu grau de entendimento.

Cuidados de enfermagem no pós-operatório imediato
Nas primeiras 48 horas, em média, os pacientes necessitam de 

recuperação anestésica em unidades coronarianas cirúrgicas ou de 
terapia intensiva, com a utilização de tecnologia adequada, equipes 
treinadas e condutas que sigam protocolos específicos. Nas primei-
ras horas de PO, os pacientes permanecem intubados e em venti-
lação mecânica.

Os cuidados imediatos à cirurgia são realizados por uma equipe 
na qual cada profissional da enfermagem executa os cuidados a um 
paciente:

• Orientar o paciente quanto ao término da cirurgia, logo que 
ele acordar. 

• Observar, comunicar e registrar alterações no nível de cons-
ciência: 

- Agitação psicomotora.
- Confusão mental.
- Déficit de resposta a estímulos verbais.
• Observar, comunicar e registrar alterações motoras: 
- Paresias.
- Parestesias.
- Plegias.
• Observar e comunicar alterações na perfusão periférica, 

como:
- Cianose.
- Extremidade fria.
• Observar e comunicar alterações no padrão ventilatório: 
- Taquipneia.
- Competição com o respirador.
• Realizar aspiração endotraqueal. 
• Questionar quanto à presença de dor ou desconforto causa-

dos pelos equipamentos. 
• Manter o paciente aquecido. 
• Verificar e anotar os sinais vitais, de 15 em 15 minutos nas 

primeiras duas horas; de 30 em 30 minutos nas duas horas seguin-
tes; de hora em hora nas próximas duas horas; e de 2 em 2 horas, 
após a sexta hora, ou conforme necessidade e rotina de recupera-
ção anestésica. 

• Medir, registrar e comunicar alterações na PVC. 
• Realizar e registrar medida de diurese, inicialmente de hora 

em hora e, após a sexta hora, de 6 em 6 horas, ou conforme a rotina. 
• Realizar controle hídrico. 
• Observar cuidados com dreno de tórax. 
• Manter contenção mecânica, se necessário e prescrito. 
• Manter cuidados com sonda orogástrica. 
• Manter cuidados com o sistema de PAM. 




